MUNICÍPIO DE ITACURUBI - RS

EDITAL DE CARTA CONVITE Nº 001/2012
Abertura: Dia 31/01/2012



Horário: 10:00 horas
Local: Centro Administrativo/Setor de Licitações



A PREFEITA MUNICIPAL DE ITACURUBI, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que na Prefeitura Municipal de Itacurubi/RS (CNPJ nº 91.573.048/0001-44), situada na Rua Amália Carvalho Rocha nº 316, encontra-se aberta licitação na modalidade de CARTA CONVITE, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar nº 123/06, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇOS, no dia e até a hora acima mencionados, no seguinte local: Rua Amália Carvalho Rocha nº 316.

1. DO OBJETO:

1.1. A presente Licitação tem por objeto o fornecimento do seguinte veículo, conforme quadro abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE

	001
	01 (UM) VEÍCULO CAMINHONETE USADO, ANO DE FABRICAÇÃO: 1989 EM DIANTE, COM CARROCERIA EM MADEIRA (ABERTA), MOTOR DIESEL, CÂMBIO COM NO MÍNIMO 05 (CINCO) MARCHAS À FRENTE E 01 (UMA) À RÉ, CAPACIDADE MÍNIMA:  87CV, EQUIPADO COM PNEU ESTEPE E DEMAIS PNEUS EM BOAS CONDIÇÕES, MACACO HIDRÁULICO, ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS, CONFORME NORMAS DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO. O VEÍCULO DEVERÁ ESTAR EM CONDIÇÕES IMEDIATAS DE USO, COM NO MÍNIMO 03 (TRÊS) MESES DE GARANTIA. O PAGAMENTO SERÁ DA SEGUINTE FORMA: À VISTA, MEDIANTE CONTRA EMPENHO NO VALOR MÁXIMO DE R$ 32.000,00 (TRINTA E DOIS MIL REAIS). PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA: 15 (QUINZE) DIAS.
	UN
	1,00


             1.2. O veículo somente será aceito após revisão mecânica da lataria, dos pneus e da carroceria por parte do(s) mecânico(s) do município, e após verificação do atendimento das exigências contidas no Edital, efetuada por servidor devidamente identificado pelo Município. Este procedimento será realizado no município de Itacurubi-RS, assim como a entrega do veículo por parte do licitante vencedor do certame.

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. Para participação no certame, o licitante deve apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta de preço em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo.




AO MUNICÍPIO DE ITACURUBI




SETOR DE COMPRAS – COMISSÃO DE LICITAÇÕES




RUA AMALIA CARVALHO ROCHA, 316




CARTA CONVITE Nº 001/2012 




ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)




AO MUNICÍPIO DE ITACURUBI




SETOR DE COMPRAS – COMISSÃO DE LICITAÇÕES




RUA AMALIA CARVALHO ROCHA, 316




CARTA CONVITE Nº 001/2012 




ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

2.2 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

2.2.1 - Cédula de Identidade do Gerente, Diretor ou Representante legal,

2.2.2 - Registro Comercial – No caso de Empresa Individual, ou

2.2.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social.

           REGULARIDADE FISCAL:

2.2.4 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,

2.2.5 - Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do estado (DIC), ou do Município,

2.2.6 - Prova de Regularidade com a Receita Federal,

2.2.7 - Prova de Regularidade com a Receita Estadual,

2.2.8 - Prova de Regularidade com a Receita Municipal do domicílio da Empresa,

2.2.9 - Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

2.2.10 - Prova de Regularidade com o INSS.
2.3
A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/2006,  deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (Simples Nacional), além de todos os documentos previstos no item 2.2 deste edital,  

2.3.1
A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nas alíneas 2.2.4 à 2.2.10 do item 2.2, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

2.3.2
O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

2.3.3
O prazo de que trata o item 2.3.1 poderá ser prorrogado, por uma única vez, e por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

2.3.4
A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.3.1, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13.0 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.4
Os documentos constantes dos itens 2.2, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 2.2, poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

3.0
CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA
3.1 - Proposta financeira mencionando o valor total global, que deverá ser entregue em uma via datilografada ou digitada com identificação e carimbo do proponente, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelo proponente ou seu procurador devidamente constituído, sem entrelinhas, emendas ou rasuras.

Observação 1: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

4.0 DA REPRESENTATIVIDADE:

4.1 Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

5.0  VALIDADE DAS PROPOSTAS.


5.1 Todas as propostas apresentadas nesta Licitação terão, automaticamente, validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data marcada para sua abertura.

6.0 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07 - Secretaria Municipal da Agricultura;

                                                 07.01 – Fundo Municipal de Agricultura;  

ELEMENTO: 1.023 Aquisição de Máquinas Agrícolas (Patrulha Agrícola);

20.606.0005.449052.000.000 Equipamentos e Material Permanente;  

CÓDIGO REDUZIDO: 0182

RECURSO: 0001 Recursos Livres

7.0 – ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

7.1 – No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, presentes os licitantes ou seus representantes legais e as demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão procederá à abertura dos envelopes de número 01 (um) Documentos de habilitação, contendo do seu lado externo os dados de Identificação da Empresa Proponente, tais como, Razão Social, Endereço, CNPJ, e envelope de número 02 (dois) Proposta, contendo de seu lado externo os dados de Identificação da Empresa Proponente, tais como, Razão Social, Endereço e CNPJ, ao licitante inabilitado será devolvido o envelope Proposta devidamente fechado se for o caso, e registrará em ATA a presença dos participantes. Após a hora designada para abertura e julgamento, nenhum outro documento ou proposta serão aceitos pela Comissão de Licitações.

8.0 – JULGAMENTO

8.1 – O julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada pela Portaria Municipal nº. 0663/2011, considerando-se o menor preço global e se realizará em duas fases:

          I – A fase da habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope nº. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

           II – A fase das propostas compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº. 02 - PROPOSTA dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado quanto à documentação, será devolvido o envelope nº 02 - Proposta devidamente fechado.

9.0 – FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 2.0, o Presidente da Comissão anunciará a abertura dos envelopes referente aos documentos de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comissão e pelos Licitantes presentes ou seus representantes legais. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise da documentação, diligências e consultas, marcando, se necessário, nova data, horário e local para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos trabalhos;

9.2 Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documentos de habilitação e os envelopes que contenham as propostas, devidamente fechados, serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitações, pelos licitantes ou seus representantes legais, ficando em poder da Comissão, até que seja decidida a habilitação;

9.3 A Comissão manterá em seu poder os envelopes e propostas dos licitantes inabilitados, devidamente lacrados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da lei 8.666/93;

9.4 Será inabilitado o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com o estabelecido no item 2.2 . Só os licitantes habilitados passarão à fase das propostas.

9.5. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 123/2006, com vista à contratação.

10.0 – FASE DAS PROPOSTAS

10.1 Não havendo licitante inabilitado ou se todos os licitantes, ou se representantes legais, munidos de procuração, manifestar desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ATA, ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes às propostas as quais serão rubricadas folha por folha, pela Comissão e pelos Licitantes presentes ou seus representantes;

10.2 Das reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão lavradas ATAS circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão todos os licitantes, os documentos apresentados, as reclamações feitas, bem como todas as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação.

10.3 As ATAS serão assinadas pelos membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes legais.

11.0 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1 Esta licitação é do tipo menor preço global, e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que seja vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o menor preço global.

12. CRITÉRIO DE DESEMPATE

12.1 
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 2.3, deste edital.

12.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

12.1.3.  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

12.2. 
Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.3 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

12.3  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 12.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

12.4  O disposto nos itens 12.1 à 12.2, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.3., deste edital).

12.5  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

12.6  Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços superestimados ou inexeqüíveis.

13.0 – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

13.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela administração caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-o a penalidade de multa de 15 % (quinze por cento) do valor do contrato, entendendo  este como o equivalente  ao que o adjudicatário perceberia durante toda a vigência do contrato conforme sua proposta.

13.2 - pela inexecução total ao parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (clausula penal), compensatória das perdas e danos sofridos pela administração, conforme art. 409, do Novo Código Civil, e administrativa, nos modelos do art. 87, da Lei nº. 8.666/93:

13.2.1 - pena de multa por atraso na entrega, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do total do valor utilizado do contrato, por dia de atraso, ficando limitado ao máximo de 10% (dez por cento);

13.2.2 - multa de 10 % (dez por cento) sobre o total do valor utilizado do contrato pela inexecução parcial do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo de 02 (dois) anos.

13.2.3 - multa de 15 % (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser cumulada com suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo de 02 (dois) anos.

13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.0- RESCISÃO

14.1- Este convite poderá ser rescindido;

a) Administrativamente, a qualquer tempo por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes e, reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja conveniência para a Administração e;

c) Judicialmente, nos termos da Legislação.

14.2 – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurada  contraditório e ampla defesa;

14.3 – A rescisão acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município.

15.0 – RECURSOS

15.1 Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações, caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis (art. 109 da Lei 8.666/93), para a autoridade que designar a Licitação, interposto por escrito e entregue à Presidência da Comissão de Licitações ou outro membro habilitado, no Município de Itacurubi, conforme endereço indicado no preâmbulo deste Edital, impreterivelmente no horário das 07:00 às 13:00 horas.

16. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO:

16.1. O veículo deverá ser fornecido até 15 (quinze) dias corridos após a homologação da licitação. O prazo começa a correr no momento em que o licitante vencedor tiver ciência da homologação.

16.2. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento desta cláusula ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor.


16.3. Verificada a não-conformidade de algum dos produtos, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital.


16.4.  A empresa vencedora deverá ser entregar o veículo, junto com todos os documentos necessários, e livre de ônus, no setor de almoxarifado da Prefeitura


16.5. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

17.0 DA GARANTIA:

              17.1.  O licitante deverá fornecer garantia de 90 (noventa) dias para o motor, caixa e diferencial bem como para defeitos de fabricação e/ou montagem.

18. DO PAGAMENTO:


18.1. O pagamento será efetuado em 01 (uma) única parcela, na totalidade do valor licitado, mediante contra empenho em até 05(cinco) dias úteis após o recebimento e vistoria por parte desta administração do objeto licitado, obedecendo o critério que o valor máximo final não poderá exceder à R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais).


18.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, o nº da Carta Convite, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

19.0 – DISPOSIÇÕES GERAIS

           19.1 As consultas interpretativas deste Edital deverão ser formuladas por escrito e entregues a Presidência da Comissão de Licitações ou outro membro habilitado, no Município de Itacurubi, conforme endereço indicado no preâmbulo deste Edital, impreterivelmente no horário das 07:00 às 13:00 horas.

          19.2  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações – CML, que a eles aplicará as disposições da Lei 8.666/93 e ainda disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida Legislação.

          19.3  Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes desta Licitação, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-la plenamente, independentemente de qualquer manifestação escrita ou expressa.

          19.4 A Administração Municipal poderá revogar ou anular, na sua totalidade esta licitação, observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

          19.5 Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação não poderão participar na presente licitação as empresas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contratos firmados anteriormente com o Município, na condição de prestadores de serviços, fornecedores, empreiteiros ou construtores.

          19.6 Ocorrendo fato considerado impeditivo de participação do licitante no processo licitatório, deverá ser comunicado, de imediato, o Município.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI, 17 DE JANEIRO DE 2012
IONE ANDRADE GOULART

Prefeita Municipal

	       Este Edital foi visto e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em:______/______/_______

Assessor Jurídico


RECIBO

Recebi do Setor de licitações da Prefeitura Municipal de Itacurubi a Carta Convite nº. 001/2012 

Em            /              /2012.

Carimbo da Firma e Assinatura

ANEXO I  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006


_______________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação na Carta Convite nº ____/2012, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

